
Sto.Andrémoderniza Câmara
de Conciliação de Precatórios
Legislativo aprova projeto da gestão Paulo Serra para agilizar acordos e reduzir estoque de R$ 1,2 bi em dívidas judiciais

AVAL. Projeto foi aprovado ontem pela Câmara de Sto.André com somente dois votos contrários
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A Prefeitura de Santo An-
dré vai reeditar a Câmara de
Conciliação de precatórios,
com objetivo de agilizar as
negociações e tentar reduzir
o atual estoque de dívidas ju-
diciais. Projeto de lei foi
aprovado ontem em segun-
da votação no Legislativo e
agora segue para sanção do
prefeito Paulo Serra (PSDB).

A Câmara de Conciliação
é um instrumento que permi-
te transações à parte da fila
de pagamento – uma nego-
ciação entre as partes, que
garante agilidade no paga-
mento. A primeira legislação
regulamentando o mecanis-
mo foi aprovada em 2013 e,
segundo a administração tu-
cana, está obsoleta diante
das mudanças administrati-
vas ao longo da década.

“Destacamos que para a
realização de conciliação se-
rá feita convocação, pela Se-
cretaria de Assuntos Jurídi-
cos, através de edital com os
critérios, normas e procedi-
mentos para a celebração e
pagamento dos acordos a se-
rem firmados. A propositura
visa, ainda, revogar a Lei nº
9.530, de 10 de dezembro de

2013 eis que, passados quase
dez anos, tal diploma mos-
trou-se obsoleto e de difícil
operacionalização, fazendo-
se necessária a adoção de me-
didas mais modernas volta-
das a propiciar agilidade, por
meio de acordo direto com os
credores, para potencializar
os pagamentos, diminuindo
assim, o estoque de precató-
rios”, informou o governo, na
justificativa do projeto.

Ao Diário, a Prefeitura de
Santo André disse que as
principais mudanças da no-
va Câmara de Conciliação en-
volvem a desburocratização
dos processos. “A antiga câ-
mara era composta por cinco
servidores, atualmente será
composta por três, o que lhe
confere mais dinamismo e
agilidade.

Antigamente, a legislação
só oportunizava uma sessão
de conciliação por ano, ago-
ra, poderão ser convocadas
as sessões de acordo com a
oportunidade e conveniên-
cia, o que, certamente, trará
maiores resultados”, pon-
tuou a gestão.

O vereador Ricardo Alva-
rez (Psol) propôs emenda
modificativa ao texto origi-
nal, pedindo que o Legislati-
vo seja notificado sempre

que houver a celebração de
um acordo de precatório. A
alteração foi rejeitada pelos
vereadores.

O projeto foi aprovado
com folga pela casa, somen-
te com os votos contrários
de Alvarez e Wagner Lima
(PT).

O atual estoque de preca-
tório está em R$ 1,25 bilhão,

valor herdado de gestões an-
teriores, segundo a adminis-
tração tucana.

No mês passado, em entre-
vista ao Diário, o secretário
de Assuntos Jurídicos, Caio
Costa e Paula, apontou que
a situação de Santo André é
complexa – tanto que, ape-
sar dos esforços da gestão, o
volume não baixa. “Todos sa-

bem que em Santo André a
situação é diferente. Temos
alguns precatórios que fo-
gem da normalidade das de-
mais cidades. Nossa situa-
ção é semelhante à do Esta-
do de São Paulo. E não tem
o que fazer. Ao mesmo tem-
po, não podemos sacrificar a
cidade, os investimentos e
custeio da cidade.”

Em mais uma frente de in-
vestigação que atinge Jair Bol-
sonaro (PL), a PF (Polícia Fede-
ral) intimou o ex-presidente a
prestar depoimento no inquéri-
to sobre conversas de teor gol-
pista trocadas em um grupo
de WhatsApp mantido por em-
presários alinhados ao ex-che-
fe do Executivo. O depoimen-
to – o quinto de Bolsonaro este
ano – está previsto para o dia
31, mas a defesa pode pedir o
adiamento da audiência en-
quanto reivindica acesso aos
autos da investigação.

Anteontem, o ministro Ale-
xandre de Moraes, do STF (Su-
premo Tribunal Federal), ar-
quivou parte do inquérito so-
bre seis empresários que fa-
ziam parte do grupo ‘Empresá-
rios & Política’. Já a apuração
envolvendo outros dois partici-
pantes do grupo – Luciano
Hang e Meyer Nigri – foi pror-
rogada por mais 60 dias sob a
justificativa de que a PF havia
identificado “vínculos” de Bol-
sonaro com Nigri.

Segundo a PF, foi encontra-
da uma suposta “ordem” de
disseminação de fake news atri-
buída ao ex-chefe do Executi-
vo, o que liga o caso ao inquéri-
to das milícias digitais. Segun-
do os investigadores, tal rela-
ção teria a finalidade de “disse-
minação de várias notícias fal-
sas e atentatórias à democra-
cia e ao estado democrático de
direito”. (do Estadão Conteúdo)

BOLSONARO

Ex-presidente é
intimado a depor
sobre ordem para
disparar ‘fake news’

JR7 MÁRMORES E GRANITO LTDA-ME, inscrita no

CNPJ 10.325.534/000141, torna público que requereu

ao Semasa renovação de sua licença Operacional nnº

99/2017, para emparelhamento e corte de placas em

mármore, granito e ardósia” na Av. Dom Pedro I nº 3950,

Vila Luzita em Santo André, São Paulo e declara aberto

o prazo de 30 dias para manifestação escrita, endere-

çada ao semasa.
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